PARECER N°                 , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 700, DE 2023.
De autoria do Deputado Dirceu Dalben, o projeto em epígrafe “Autoriza o Governo de São Paulo a conceder benefícios fiscais, financiamentos ou renda mínima a pessoas físicas ou jurídicas e dá outras providências”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 32ª a 36ª Sessões Ordinárias (de 04 a 10/05/23), tendo recebido 01 (uma) emenda, de autoria da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei sob análise propõe conceder benefícios a grupos específicos afetados por circunstâncias adversas, alinhando-se aos princípios de proteção social e econômica presentes na Constituição Federal, conforme dispõe o artigo 6°, que reconhece os direitos sociais e estabelece a educação, saúde, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados como direitos fundamentais cumulada às diretrizes de desenvolvimento econômico e social delineadas no artigo 174. O Projeto de Lei nº 700/2023, ao propor a concessão de benefícios fiscais e assistência econômica a grupos específicos, parece alinhar-se a esses princípios, promovendo o bem-estar social e econômico.
O artigo 23 da Constituição Federal estabelece a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para combater a pobreza e as causas da marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos. Este projeto de lei, ao focar na concessão de benefícios fiscais e assistenciais, parece estar em consonância com estas competências.
Ademais, o artigo 37 da Constituição Federal estabelece os princípios da administração pública, incluindo legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. O Projeto de Lei nº 700/2023, ao propor a concessão de benefícios fiscais e assistenciais de forma transparente e equitativa, respeita esses princípios.
No âmbito da Constituição do Estado de São Paulo, o artigo 217 afirma que cabe ao Estado assegurar o bem-estar social, garantindo o acesso a bens e serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo. Além disso, o artigo 218 garante que o Estado planejará e desenvolverá ações para viabilizar os princípios de seguridade social, conforme previstos nos artigos 194 e 195 da Constituição Federal​​.
Dada a conformidade do projeto com os artigos 217 e 218 da Constituição do Estado de São Paulo, assim como com os princípios da administração pública e os direitos sociais estabelecidos na Constituição Federal, o projeto parece estar dentro do escopo de competência do Estado e alinhado com as diretrizes gerais estabelecidas pela legislação federal.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está em conformidade com os preceitos estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição do Estado de São Paulo, respeitando os princípios da administração pública e as competências legislativas do Estado.
Ato contínuo sigo com a análise da emenda apresentada, o que passo a expor.
A Emenda Nº 01 propõe uma modificação específica na alínea “a” do artigo 1º do Projeto de Lei nº 700 de 2023, adicionando a expressão "e que se assemelham às demais personalidades apresentadas nas alíneas que se segue".
A emenda proposta introduz uma cláusula de semelhança que pode ser interpretada como um critério subjetivo para a inclusão de beneficiários. Isso pode levar a uma aplicação desigual da lei, violando o princípio da isonomia.
Além disso, a adição proposta pela emenda poderia ser vista como uma tentativa de moldar a aplicação da lei para beneficiar grupos específicos, o que pode ser considerado uma afronta ao princípio da impessoalidade. É essencial garantir que as leis sejam aplicadas de maneira equitativa e imparcial. A introdução de uma linguagem que sugere semelhança ou equivalência sem critérios claros e objetivos pode contrariar esses princípios.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 700, de 2023 e contrariamente à Emenda nº 01 apresentada, de autoria da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas.
Sala das Comissões, em
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